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RESUMO 
 

O Brasil é signatário de tratados internacionais de Direitos Humanos com 
compromisso e responsabilidade de garantir ao cidadão padrão de vida digno, 
dentre eles a moradia. O direito à moradia está previsto na Constituição Federal, 
artigo 6º, um direito fundamental estabelecendo garantias para que haja 
possibilidade efetiva de ser alcançado. Fatores como desigualdade, distribuição de 
renda visivelmente desproporcional e dificuldades do cidadão em situação de 
vulnerabilidade social, auxiliam na compreensão sobre como se dão as ocupações 
ditas “irregulares” encontradas nos habitats urbanos em áreas do município de Novo 
Hamburgo/RS. Se justifica por haver espaços urbanizados, não planejados 
adequadamente, com diversas situações de ocupação ditas irregulares, por meio de 
assentamentos irregulares, ilegais ou clandestinos e ocupação em APAs e APPs, 
construções em encostas de morros, bem como áreas predispostas a 
deslizamentos, enchentes, falta de saneamento básico e a deposição de resíduos 
domésticos e de couro. Se proporciona um levantamento jurídico em relação ao 
conhecimento das áreas ocupadas, se as mesmas são de propriedade particular, do 
município de Novo Hamburgo ou ainda definidas como APAs ou APPs. O objetivo é 
oportunizar uma proteção especial por meio de possíveis ações que visam a 
regularização fundiária, inicialmente a partir do Programa de Regularização 
Fundiária de NH/RS, Lei 1.839/08. As pessoas em estado de vulnerabilidade devem 
ser informadas sobre seus direitos, deveres socioambientais e regularização 
fundiária. 
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